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A China e sua vizinhança

Cláudio Garon*

An observation from the 16th century – “Whoever is lord of Malacca has his 
hand on the throat of Venic” – still conveys the region’s maritime importance.1

A política externa chinesa para o Sudeste Asiático em geral e para o 
mar do Sul da China em particular resume os desafios enfrentados por 
Pequim tanto em sua diplomacia regional quanto na elevação de seu perfil 
internacional. A importância do mar do Sul da China para o país e seu 
desenvolvimento e a relevância que Pequim dá a essa região na formulação 
de sua política externa fazem dela cenário privilegiado para a observação da 
diplomacia chinesa e para a análise dos diversos fundamentos da tomada 
de decisão em política externa desse país.

Essa região do Oceano Pacífico é, ao mesmo tempo, das primeiras 
afetadas pelo crescimento chinês, palco da atuação dos diversos atores 
domésticos que participam da formulação e implementação de política 
externa, e cenário para observar as formas de elaboração e as prioridades 
de atuação dessa política. Ali se encontram de forma clara os interesses 
de China e Estados Unidos, países cuja relação contribuirá para definir o 
caráter do sistema internacional no século XXI. O desenvolvimento dessa 
relação no mar do Sul da China dará pistas de como ela poderá evoluir em 
outras áreas, como a África e a América Latina.

1	 FRENCH, Howard W. China’s Dangerous Game. The Atlantic. Washington: Atlantic Media, 
13 out. 2014. Disponível em: <http://www.theatlantic.com/magazine/archive/2014/11/
chinas-dangerous-game/380789/>.

*	 Diplomata de carreira. As opiniões expressas neste artigo são de responsabilidade exclusiva do 
autor e não refletem, necessariamente, a posição oficial do governo brasileiro.
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A ascensão da China em termos econômicos, políticos e de poder 
brando é um dos fenômenos internacionais mais importantes do final do 
século XX e do início do XXI2. Acelerado com as reformas de Deng 
Xiaoping a partir do final dos anos 1970, o crescimento da República 
Popular da China alterou substancialmente a paisagem política e 
econômica de todo o mundo, não apenas da Ásia Oriental. Em 40 anos, 
a China tornou-se a segunda economia do mundo e, segundo alguns 
analistas, superará os Estados Unidos por volta de 2030. Desde o início 
das reformas, a economia chinesa nunca cresceu menos do que 6% ao 
ano, chegando a se aproximar de 20%, em termos nominais, na primeira 
década do século XXI.

Em 2013, a China contou com Produto Interno Bruto de US$ 9,2 
trilhões, intercâmbio comercial de US$ 4,2 trilhões e reservas internacionais 
de US$ 3,8 trilhões3. De acordo com dados consolidados da Organização 
Mundial do Comércio e do Fundo Monetário Internacional, é o maior 
exportador do mundo, em breve o maior importador, detentor das maiores 
reservas monetárias e um dos principais financiadores internacionais.  
O crescimento se dá tanto em termos de volume quanto de qualidade. Se 
há 40 anos o país era exportador de produtos primários e importador de 
manufaturados, hoje se converteu em fábrica do mundo e já está em plena 
transição para a chamada economia da criação.

A relevância do mar do Sul da China, por onde passam as principais 
rotas comerciais do mundo, não vem de hoje. Mesmo países distantes, 
como é o caso do Brasil, têm sua inserção comercial no principal polo de 
desenvolvimento do mundo afetada pela situação no mar do Sul da China.

Do lado da economia, trata-se da rota marítima mais movimentada 
do mundo, pela qual passam diariamente 10 milhões de barris de petróleo 
por dia – o grosso da importação de países como China, Coreia do Sul e 
Japão – e algo entre um terço e metade do comércio internacional de bens. 
Estudos geológicos estimam que as reservas de hidrocarbonetos podem 

2	 Nas palavras de Hillary Clinton: “The rise of  China is one of  the most consequential strategic 
developments of  our time”. CLINTON, Hillary. Hard Choices. Nova York: Simon & Schuster, 
2014, p. 42.

3	 DRAGONOMICS. China Quarterly Economic Outlook. Hong Kong: Gavekal, terceiro 
trimestre de 2014, p. 60.
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estar entre 2,5 bilhões e 22 bilhões de barris de petróleo e de 190 a 550 
trilhões de pés cúbicos de gás4 – para não falar nas reservas ictiológicas.

Do ponto de vista político, o mar do Sul da China é uma colcha 
de retalhos de reivindicações territoriais sobrepostas. Pequim e Taipé 
parecem reivindicar soberania por aproximadamente 80% da área, 
com base em uma linha de nove traços presentes em seus mapas desde 
1947 e em direitos históricos – parecem, porque nunca esclareceram 
se a reivindicação é sobre as águas ou sobre os acidentes geográficos 
localizados dentro da linha e suas águas adjacentes. Brunei Darussalam, 
Filipinas, Malásia e Vietnam reivindicam acidentes geográficos diante de 
suas costas, com base na Convenção das Nações Unidas sobre Direito do 
Mar, coincidindo muitos deles com os reivindicados pela China. A relativa 
fraqueza desses quatro países vis-à-vis Pequim faz com que resistam a 
qualquer negociação bilateral, enquanto a China insiste nelas, rejeitando 
qualquer internacionalização da questão ou mesmo recurso à arbitragem.

Durante anos, a China guiou-se pelo mantra de Deng Xiaoping, para 
quem o país deveria “ganhar tempo” para reunir forças suficientes antes de 
elevar o perfil de sua presença internacional5. Hoje, não se questiona que 
o país já tenha elevado seu perfil internacional. Para além de sua influência 
econômica, seus interesses políticos espalharam-se até mesmo por países 
com os quais não mantém relações diplomáticas na África e na América 
Central.

A ação internacional chinesa recuperou certo protagonismo com a 
Revolução de 1949, mas só veio a tornar-se mais consistente a partir da 
reforma de 1978 e dos excepcionais números econômicos dela decorrentes. 
Entre 1949 e 1978, a República Popular da China teve uma participação 
instável e de certa forma pendular no cenário internacional. Alternou 
momentos de esforços para exportar a revolução em franca oposição aos 
Estados Unidos com momentos de aproximação com Washington para 
isolar a União Soviética nas duas últimas décadas da Guerra Fria. Nesse 
período, uma constante, cujas repercussões são percebidas até os dias 

4	 U. S. ENERGY INFORMATION ADMINISTRATION. South China Sea. Washington, fev. 
2013. Disponível em: <http://www.eia.gov/countries/analysisbriefs/South_China_Sea/
south_china_sea.pdf>.

5	 A origem dessa ideia atribuída ao líder chinês ainda é misteriosa, mas assumida por analistas 
chineses e ocidentais como verdadeira.
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de hoje, foi a sustentação da imagem do país como vítima nas mãos de 
estrangeiros. Com ou sem razão, as lideranças chinesas pós-revolucionárias 
encararam o exterior, em especial as grandes potências, como ameaça.

Contemporaneamente, uma sensação de cerco contínuo é componente 
importante da visão chinesa de relações internacionais. Tal sensação tem 
sua origem no “século de humilhações”, período em que o outrora todo-
-poderoso Império do Meio foi repetidamente derrotado em guerras e 
teve parte de sua soberania perdida nos “tratados desiguais”. A sucessão 
desses tratados desde o final da Primeira Guerra do Ópio deu margem 
ao surgimento de uma oposição nacionalista aos governos imperiais e às 
administrações republicanas. Tanto o Partido Comunista da China quanto 
o Kuomintang fizeram da oposição à intervenção estrangeira base de suas 
plataformas política e militar6.

A combinação entre a sensação de cerco, a educação patriótica baseada 
no ensino sobre o “século de humilhações”, reforçada a partir da gestão 
Jiang Zemin, e o forte crescimento econômico do país ajudou a produzir 
nas autoridades e na opinião pública local uma postura nacionalista, que 
gerou em outros países receio quanto à direção e à natureza da ascensão 
chinesa. Esse temor é particularmente agudo entre os vizinhos, que, 
durante vários séculos, viveram em um ambiente regional hierarquizado 
em torno da China e que agora temem que Pequim busque construir uma 
lógica de dominação da Ásia.

A abertura econômica possibilitou o restabelecimento de relações 
com diversos países responsáveis pelo “século de humilhações”, 
obrigando Pequim a repensar suas ações e narrativas diplomáticas.  
O primeiro desses movimentos, ainda nos anos 1970, pode ser resumido 
pela ideia, atribuída a Deng Xiaoping, de que a China deveria engavetar 
suas disputas, manter um perfil baixo e ganhar tempo enquanto fortalecia 
sua posição. O crescimento econômico da China e o aumento de sua 
interação internacional levaram o país a modernizar esse conceito, para 
transmitir a imagem de que não se aproveitaria da nova posição para 
compensar perdas do passado.

6	 Ainda que tenha moderado a retórica nacionalista por uma postura internacionalista após a 
vitória sobre o Kuomintang na Guerra Civil, o PC reforçou esse discurso quando as reformas 
e a abertura tornaram obsoleto o internacionalismo proletário.
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Sem deixar de lado as ideias de Deng, verdadeiros dogmas na política 
externa chinesa, Pequim criou o conceito de “ascensão pacífica” – depois 
alterado para desenvolvimento pacífico por receio da imagem que o 
termo ascensão poderia gerar em outros países. Segundo lembram Linda 
Jakobson e Dean Knox, 

a well-publicized example of the sway that scholars sometimes have over 
foreign policy terminology involved the term “peaceful rise”, introduced 
in November 2003 by leading CPC theoretician Zheng Bijian to describe 
China’s broad foreign policy objectives. The term was initially used by 
Chinese leaders, but after a heated debate among scholars and officials, 
it was dropped from official language and replaced by the term “peaceful 
development” 7.

Em discurso pronunciado em Paris em março de 2014, por ocasião 
das comemorações do cinquentenário das relações diplomáticas sino- 
-francesas, Xi Jinping recuperou citação atribuída a Napoleão Bonaparte 
para descrever a ascensão da China no cenário internacional. Adjudica-se 
ao líder francês ter afirmado que a China era um leão adormecido, que, no 
dia em que acordasse, faria o mundo tremer8. Segundo o dirigente chinês, 
o leão teria acordado, mas seria “pacífico, simpático e civilizado”9.

A declaração do presidente Xi Jinping enquadra-se no esforço chinês 
de afirmar ao mundo que a ascensão econômica e política da China não 
é um fator de perturbação da ordem, antes pelo contrário. Apesar das 
fricções com os vizinhos e das diferenças com outras potências, Pequim 
tenderia a manter o caminho do “desenvolvimento pacífico” preconizado 
desde o início do século XXI. O governo Xi não deixa de enfatizar o poder 
econômico e militar do país, mas parece trabalhar no sentido de afinar 
seu discurso para aumentar sua credibilidade no cenário internacional, 
defendendo que a China poderosa quer paz e estabilidade.

7	 JAKOBSON, Linda; KNOX, Dean. New Foreign Policy Actors in China. SIRI Policy Paper, 
Estocolmo: Stockholm International Peace Research Institute, n. 26, 2010, p. 39.

8	 Ainda que essa afirmação não tenha sido encontrada nos escritos de Napoleão Bonaparte, 
estima-se que a teria pronunciado em seu exílio de Santa Helena, possivelmente em 1816, 
depois de ler o relato da viagem à China de George Macartney, primeiro enviado britânico ao 
Império do Meio.

9	 XI, Jinping. Discours du président de la République Populaire de Chine Xi Jinping à la conférence 
commémorant le cinquantenaire des relations diplomatiques entre la Chine et la France. Paris,  
27 mar. 2014. Disponível em: <http://fr.china-embassy.org/fra/zfzj/t1143117.htm>.
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A administração Xi Jinping atualizou ainda mais a ideia de 
desenvolvimento pacífico, incorporando os conceitos de “sonho chinês” 
e “rejuvenescimento da nação chinesa”. Inicialmente pensadas para 
consumo doméstico, essas considerações foram estendidas ao campo 
internacional. O “sonho chinês” de uma sociedade moderadamente 
desenvolvida em 2021 (centenário de fundação do Partido Comunista) 
e plenamente desenvolvida em 2049 (centenário da República Popular) 
dependeria de um ambiente externo pacífico e estável, justificando a 
manutenção do “desenvolvimento pacífico”, agora acompanhado pela 
defesa dos “interesses vitais”, termo geralmente utilizado em referência à 
unidade da China e à soberania nacional.

A incorporação dessas noções de “sonho chinês” e “rejuvenescimento 
da nação chinesa” ganha especial importância por ter sido feita por um Xi 
Jinping já consolidado no poder como o dirigente chinês mais poderoso 
desde Deng Xiaoping. Menos de dois anos depois de ter assumido em 
novembro de 2012 a Secretaria-Geral do Partido Comunista da China, 
centro do poder no país, Xi havia acumulado, em fins de 2014, outros seis 
cargos de primeiro escalão: presidente da República Popular da China, das 
comissões militares centrais do partido e do Estado, da Comissão Nacional 
de Segurança, do Grupo de Liderança Central sobre Reformas e do Grupo 
de Liderança Central para a Segurança da Internet e Informatização da 
Sociedade, as três últimas na cúpula do PC. Para além dos títulos, esses 
cargos indicam a liderança de Xi nos aspectos mais importantes para a 
administração do país: segurança interna, reformas econômicas e Forças 
Armadas.

Apesar de ser um primus inter pares na liderança chinesa e de ser 
inegável que sua voz é a mais forte na definição da política externa do 
país, não é mais possível falar, como no passado, que o secretário-geral 
Xi Jinping decide sozinho os rumos da atuação exterior chinesa. Para o 
diretor da Escola de Estudos Internacionais da Universidade Renmin, Ji 
Canrong, a escolha de Xi Jinping simultaneamente para a Secretaria-Geral 
do partido e para a chefia de sua Comissão Militar Central consolidou 
o modelo de liderança com mandatos fixos – vale lembrar que nas duas 
transições anteriores, de Deng Xiaoping para Jiang Zemin e deste para 
Hu Jintao, os dois primeiros mantiveram a direção da Comissão Militar 
Central no início dos primeiros mandatos de seus sucessores. Esse novo 
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modelo de regime permite a entrada em cena de novos atores em diversos 
aspectos da política e da economia chinesa, entre os quais se destaca a (até 
há pouco desconhecida) opinião pública10.

Até o início do período de reformas, os protagonistas da política 
externa chinesa estavam limitados a uns poucos atores estatais, todos sob 
a autoridade inconteste do Partido Comunista e de seu líder, primeiro Mao 
Tse-tung e depois Deng Xiaoping. Na época, além do próprio partido e 
do Ministério das Relações Exteriores, a política externa era influenciada 
pelas Forças Armadas, instituição subordinada ao PC, e por umas poucas 
agências encarregadas pela liderança de agir no cenário internacional, em 
especial onde não havia presença da Chancelaria: a Associação Chinesa de 
Amizade com Povos Estrangeiros e a agência oficial de notícias Xinhua, que 
funcionava como embaixada oficiosa nos países com os quais Pequim não 
mantinha relações diplomáticas. À pequena quantidade de protagonistas 
somavam-se a pouca exposição internacional do país e sua relativa fraqueza 
política e militar, aprofundada pelos períodos de instabilidade interna, em 
especial o Grande Salto Adiante e a Revolução Cultural.

O crescimento econômico chinês colaborou para a mudança no papel 
dos agentes já existentes e para o aparecimento de novos protagonistas no 
cenário chinês. Ainda que em um regime centralizado sob o comando do 
Partido Comunista, cujo papel de liderança no país está estabelecido desde 
o próprio preâmbulo da Constituição, há inúmeros atores competindo 
por influência e desenvolvendo capacidade de atuar por conta própria 
em cenários menos relevantes, mas com repercussão sobre as relações 
internacionais da China.

A Chancelaria mantém responsabilidade de coordenar a presença 
chinesa no exterior, mas a multiplicação de atores retirou seu protagonismo 
nas relações internacionais. O Exército Popular de Libertação, por sua vez, 
ganhou recursos e maior responsabilidade no exterior em um momento de 
projeção dos interesses da China para além de suas fronteiras. A prioridade 
chinesa de manter suas linhas de abastecimento e de exportação abertas 
e seguras e seu acesso a commodities e matérias-primas desimpedido 
aumentou a importância da Marinha do EPL e consequentemente os 
fundos a ela alocados. Os maiores recursos e a maior responsabilidade 

10	 JIN, Canrong. Diretor da Escola de Estudos Internacionais da Universidade Renmin. Pequim, 
19 ago. 2013. Entrevista ao autor.
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fizeram com que o partido procurasse acompanhar mais de perto suas 
atividades de forma a reforçar o controle sobre as Forças Armadas que, 
legalmente, são do PC, não do estado chinês.

Para além dos atores mais tradicionais, a crescente disponibilidade 
orçamentária e a profusão de responsabilidades instigaram o aparecimento 
e/ou o fortalecimento de uma série de órgãos civis cuja atuação tem 
repercussão internacional. Ministérios como o das Finanças, o do Comércio 
ou a Comissão Nacional de Reforma e Desenvolvimento criaram braços 
internacionais e passaram a atuar por conta própria, muitas vezes sem 
prestar contas à Chancelaria que, afinal, não deixa de ter o mesmo nível 
hierárquico que eles. Em um nível abaixo, agências civis de manutenção da 
ordem passaram a atuar em áreas de conflito da China com seus vizinhos, 
geralmente seguindo orientações dos mais altos escalões do partido, mas 
muitas vezes por conta própria, em busca de agendas próprias e/ou de 
mais poder e recursos orçamentários. Ainda nos quadros do estado, as 
administrações provinciais não só passaram a atuar no exterior, mas 
também a buscar influenciar a política externa chinesa.

Outros atores relativamente recentes na política externa chinesa, que 
também devem sua participação ao crescimento econômico do país e à 
multiplicação dos interesses da China no exterior são as grandes empresas 
estatais, cujos dirigentes têm status de ministro. Elas são particularmente 
importantes em setores estratégicos para o desenvolvimento, como a 
exploração de petróleo e, à semelhança de todas as empresas do mundo, 
têm entre suas prioridades a busca do lucro. Como estatais cujos dirigentes 
transitam entre elas e cargos no partido e no estado, contudo, também 
influenciam e são influenciadas pela política oficial.

Finalmente, as mudanças na economia chinesa levaram ao 
aparecimento de uma sociedade mais complexa, na qual a opinião 
pública desempenha um papel importante. No passado, além de falta 
de informação, a sociedade carecia de formas de mobilização a favor de 
suas agendas e de canais de comunicação com as autoridades. Décadas 
de educação patriótica e de repetição de slogans sobre o “século das 
humilhações” fizeram com que a opinião pública, em especial seus setores 
mais militantes, tivesse uma visão muito nacionalista e hostil em relação 
ao exterior. O advento da internet e das redes sociais deu a essa opinião 
pública difusa tanto meios para divulgar sua visão de mundo quanto maior 
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capacidade de mobilização. Sua importância hoje é tamanha que analistas 
e diplomatas chineses concordam que a participação da opinião pública 
ao mesmo tempo legitima determinadas ações e cria constrangimentos 
a decisões que possam ser vistas como apaziguadoras por setores 
nacionalistas, particularmente em regiões nas quais há questões não 
resolvidas de soberania entre a China e seus vizinhos, como é o caso do 
mar do Sul da China11.

A multiplicação desses atores é particularmente sensível no mar do 
Sul da China, onde se cruzam a atuação e os interesses de quase todos os 
protagonistas com influência nas relações internacionais da China. Assim, 
além do Ministério das Relações Exteriores e das Forças Armadas, agências 
com responsabilidades sobre comércio internacional, investimentos, 
exploração petroleira, pesca e segurança costeira, entre outras, atuam na 
região, com graus variados de coordenação.

Em texto de 2013 que acopla a ideia de sonho chinês ao cenário 
internacional, o conselheiro de estado Yang Jiechi, ex-chanceler e maior 
autoridade em política externa fora do Politburo do Partido Comunista, 
advogou incremento na coordenação da atividade diplomática chinesa. A 
própria publicação do artigo em agosto de 2013, menos de seis meses 
após a posse da nova administração no estado chinês, indicava o objetivo 
de melhorar a coordenação entre os diversos protagonistas de política 
externa, que se multiplicaram com o crescimento econômico do país e a 
formação de uma sociedade mais complexa.

O aumento no número de protagonistas compeliu as autoridades 
centrais a buscar formas de retomar o controle e a coordenação sobre 
a política externa chinesa. A primeira foi reforçar o Pequeno Grupo de 
Liderança sobre Política Externa, que reúne representantes de todos os 
órgãos envolvidos com o tema, sob a presidência do secretário-geral do 
partido. Criado nos anos 1950, havia sido desativado depois da Revolução 
Cultural e só veio a recuperar suas funções na década de 1980. Sua 
atribuição é dupla, tanto consultiva quanto executiva, já que, ao reunir 
representantes com responsabilidades na área, em princípio assegura que 
as decisões do centro cheguem a todos os protagonistas. A segunda foi 
criar a Comissão Nacional de Segurança do partido, também liderada pelo 

11	 SHAMBAUGH, David. China Goes Global: The Partial Power. Nova York: Oxford University 
Press, 2013, p. 58.
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secretário-geral, com responsabilidade de coordenar ações vinculadas à 
segurança interna e externa.

Essas ações indicam claramente que a China se empenha em manter 
a decisão final sobre a política externa nas mãos da Comissão Permanente 
do Politburo do Partido Comunista – e principalmente com o secretário-
-geral, Xi Jinping. Abaixo dele, o Conselho de Estado, em especial o 
gabinete do conselheiro Yang Jiechi, tem a responsabilidade executiva pela 
área e controle sobre o Ministério das Relações Exteriores.

Apesar de que, no mundo contemporâneo, as ideias westfalianas de 
igualdade entre as nações e de sistema internacional anárquico continuam 
predominantes, a tradição chinesa, no entanto, está algo distante dela. 
Concebidos para resolver um problema prático da Europa do século XVII, 
os termos da Paz de Westfália nunca foram imaginados como globais, 
mas a expansão europeia e ocidental terminou por consagrá-los. Na Ásia 
Oriental, até bem entrado o século XIX, a China estava no centro de um 
sistema hierárquico e teoricamente universal de ordem. Nas palavras de 
Henry Kissinger: 

This system has operated for millennia – it had been in place when the 
Roman Empire governed Europe as a unity – basing itself not on the 
sovereign equality of states but on the presumed boundlessness of the 
Emperor’s reach. In this concept, sovereignty in the European sense did 
not exist, because the Emperor held sway over “All Under Heaven”12.

A recordação desse sistema hierárquico faz parte do imaginário e 
do cotidiano na Ásia Oriental, tanto na China quanto em seus vizinhos. 
Para muitos dos vizinhos, Pequim afirma que sua interação com o mundo 
é substancialmente diferente da ocidental, já que, enquanto o Ocidente 
buscava a dominação, a China perseguia o aprimoramento da humanidade 
por meio de difusão e adoção da cultura e das formas chinesas. Essa ideia 
também está presente na afirmação do então chanceler Yang Jiechi de 
que, na região, a China é um país grande e os demais pequenos e repete-
-se em análises de observadores internacionais para quem Pequim vê nos 
vizinhos vassalos que deveriam pagar tributos13.

12	 KISSINGER, Henry A. World Order. Nova York: Penguin Books, 2014. E-book localização 143.
13	 SHAMBAUGH, David. China Goes Global: The Partial Power. Nova York: Oxford University 

Press, 2013, p. 54.
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Observa-se que a diplomacia chinesa na sua vizinhança está equilibrada 
entre os polos de um mundo organizado com base na igualdade soberana 
entre as nações e a memória de uma Ásia Oriental, cuja organização 
hierárquica em torno de Pequim foi destruída pela chegada das potências 
ocidentais e o início do “século de humilhações”. Uma das prioridades 
da política externa chinesa, sua diplomacia regional – ou de periferia, 
conforme o título de foro de trabalho sobre o tema, realizado entre os 
dias 24 e 25 de outubro de 2013 – objetiva organizar (ou reorganizar) em 
torno de si o desenvolvimento e a integração da região, como demonstra 
a iniciativa pequinesa das rotas gêmeas da seda.

Em sua inserção internacional, a China mistura elementos da tra-
dição tributária que manteve na Ásia Oriental com elementos da ordem 
internacional surgida da Paz de Westfália. Historicamente, em suas relações 
com os vizinhos, particularmente os do Sudeste Asiático, sempre houve 
caraterísticas westfalianas avant la lettre. Os tributos pagos, por exemplo, 
costumavam ter valores inferiores à retribuição imperial. Além disso, 
Pequim se abstinha de envolvimento nos assuntos internos desses países, 
por mais vassalos que fossem14.

Ao observar a ação política da China na sua vizinhança, deve-se 
levar em consideração que Pequim define suas prioridades em política 
externa em termos de tendências e de seu potencial de aproveitamento, 
mais do que em termos de objetivos precisos para além de considerações 
genéricas. Como elucida o filósofo francês François Jullien, o pensamento 
chinês, substancialmente diferente do ocidental, é construído a partir da 
análise de situações e de circunstâncias presentes e da elaboração da tática 
mais adequada para aproveitar o potencial da conjuntura15. A tomada 
de decisão em política externa na China seguiria essa lógica e partiria de 
cuidadosa análise da conjuntura e das oportunidades com a finalidade de 
arquitetar a melhor estratégia para explorar ao máximo as potencialidades 
disponíveis e conquistar ganhos incrementais dentro do objetivo genérico 
de aumentar o que o analista e professor Yan Xuetong classificou como 
“poder nacional abrangente”. Dentro dessa lógica, a China classifica os 
seus relacionamentos externos em grandes grupos, definindo quatro 

14	 KISSINGER, Henry A. World Order. Nova York: Penguin Books, 2014.
15	 JULLIEN, François. A Treatise of Efficacy: Between Western and Chinese Thinking. Honolulu: 

University of  Hawai’i Press, 2004, p. 20.
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prioridades, para as quais busca ganhos incrementais: grandes potências, 
vizinhança, países em desenvolvimento e organizações internacionais.

A alta prioridade conferida à diplomacia asiática vem ganhando 
cada vez mais espaço na política externa chinesa. Exemplos recentes são 
a Conferência sobre Interação e Medidas de Construção de Confiança 
da Ásia (Xangai, maio de 2014) e a Conferência Central sobre Relações 
Exteriores da China. Nesta última, que reuniu as principais autoridades 
e funcionários envolvidos com política externa em novembro de 2014, 
o Partido Comunista resolveu alterar a ordem de suas prioridades em 
política externa, pondo a diplomacia regional à frente das relações com as 
grandes potências.

Nesse contexto, cabe comentar o desenvolvimento das relações entre 
China e Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN). O grau 
de interação observado hoje em dia pode escamotear o quão recente e 
conturbado é o relacionamento. Criada em 1967, ainda que não estritamente 
para enfrentar a “ameaça comunista” vinda de Pequim, a ASEAN tinha 
nisso uma de suas razões de ser. Sobre a associação, afirma o pesquisador 
norueguês Odd Arne Westad que foi “originalmente criada em 1967 como 
instrumento para cooperação entre governos anticomunistas”16. Nesse 
sentido, ressalta os 30 anos de apoio de Pequim às insurreições comunistas 
nos países capitalistas da região.

Passados aproximadamente 40 anos do início do período mais recente 
de ascensão da China e pouco menos de 20 do esforço de aproximação 
entre Pequim e os países do Sudeste Asiático, seus frutos econômicos 
são evidentes. Desde a assinatura em 4 de novembro de 2002 de um 
acordo-quadro para o estabelecimento de uma zona de livre comércio 
entre as duas partes – efetivada em 2010 –, as relações econômicas não 
pararam de crescer. Em 2013, o comércio entre ASEAN e China superou  
US$ 400 bilhões, levando o primeiro-ministro Li Keqiang a afirmar que 
até 2020 o mesmo superaria US$ 1 trilhão. Já os investimentos recíprocos 
aumentariam em US$ 150 bilhões até o final dessa “década de diamante”  
– rótulo chinês para o período até 2020.

Preocupação de qualquer governo chinês, a política externa para os 
países do Sudeste Asiático é tratada com cuidado e, ao sabor das alterações 

16	 WESTAD, Odd Arne. China and Southeast Asia. IDEAS reports - special reports. LSE IDEAS. 
Londres: London School of  Economics and Political Science, 2012, p. 18.
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das tendências regionais e internacionais, passou por mudanças importantes 
no início do século XXI. Um primeiro movimento, iniciado ainda no final 
do século anterior, foi uma verdadeira política de boa vizinhança. A partir 
da decisão dos integrantes da ASEAN, liderados pelo primeiro-ministro 
de Singapura Lee Kuan Yew, de não aderir às sanções contra a China após 
a repressão aos protestos na praça Tiananmen, em 1989, Pequim buscou 
uma maior aproximação com a região, culminada com a participação do 
chanceler Qian Qichen na reunião de ministros de Relações Exteriores da 
associação em 1991, na Malásia. O ponto alto deste movimento aconteceu 
em 1997, quando Pequim apoiou com gestos e palavras o Sudeste Asiático 
em meio à crise financeira daquele ano. A partir daí, e até 2009, as relações 
da China com todos os integrantes da ASEAN, até mesmo com aqueles 
com os quais há diferenças territoriais, melhoraram significativamente. 
Nesse período, China e os países da associação assinaram a Declaração de 
Conduta das Partes no Mar do Sul da China (2002) e acordaram trabalhar 
para a constituição de um mercado comum, estabelecido afinal em 2010.

O divisor de águas, que marca a passagem para um segundo 
movimento de reorganização da política externa chinesa na região, foi o 
ano de 2009. Durante séculos, não houve disputa maior pela soberania 
das ilhas do mar do Sul da China. Pescadores de todas as nacionalidades 
trabalhavam nessas águas sem maiores intromissões por autoridades 
constituídas. Sem embargo, a descoberta da presença de riquezas fósseis e 
uma tentativa bem-intencionada das Nações Unidas de definir um regime 
legal universal para os mares e seus recursos inflamaram as disputas ora 
em curso17.

Foi no primeiro semestre de 2009 que Vietnam, Malásia e Filipinas 
apresentaram à Comissão de Limites da Plataforma Continental suas 
reivindicações marítimas, nos termos da UNCLOS (Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar). Ao constatar que entre as 
reivindicações desses países estavam áreas vistas por Pequim como parte 
de seu território, a China retrucou encaminhando notas às Nações Unidas 
reiterando a posição de que os acidentes geográficos e as águas adjacentes 
são parte de seus “direitos históricos”. A partir de 2009 e até 2011, pouco 

17	 MCDEVITT, Michael. The South China Sea and U.S. Policy. MCDEVITT, Michael et alli. 
The Long Littoral Project: A Maritime Perspective on Indo-Pacific Security. Washington: CNA 
Analysis and Solutions, 2013, p. 32.
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ou nenhum diálogo aconteceu entre Pequim e os demais reclamantes 
sobre o mar do Sul da China, ainda que a fluidez da conversação sobre 
temas econômicos tenha sido mantida.

Mais do que a faísca gerada pelos prazos peremptórios das Nações 
Unidas, o ânimo das disputas no mar do Sul da China acirrou-se com a 
nova ação chinesa baseada em uma análise da distribuição de poder na 
Ásia Oriental e das tendências regionais e internacionais. Desde que os 
EUA optaram por não dar apoio efetivo aos países do Sudeste Asiático 
durante a crise financeira de 1997, a China avaliou que havia conquistado 
os “corações e mentes” de seus vizinhos, provocando ali uma opção quase 
automática pelo alinhamento com Pequim. Odd Arne Westad comenta a 
avaliação chinesa anterior a 2009: “It had to set the framework, some leaders 
thought, and then the smaller neighbors would conform”18. De fato, a 
China parecia crer que Washington estava demasiadamente envolvido com 
o Iraque e o Afeganistão para se preocupar com o que acontecia no mar 
do Sul da China, deixando um vazio de poder a ser ocupado por Pequim.

A partir de 2009, a reação chinesa às demandas acerca dos limites da 
plataforma continental deu início a um período de maior assertividade do 
país em suas disputas territoriais, tanto no mar do Sul da China quanto 
com o Japão no mar do Leste da China. A nova atuação de Pequim foi 
classificada de assertividade reativa, ou seja, qualquer movimentação dos 
vizinhos passou a ser utilizada como pretexto para alterar o statu quo na 
região e justificar uma política afirmativa de Pequim.

As ações chinesas corroeram a credibilidade que o país havia 
construído com seus vizinhos nos pouco mais de dez anos anteriores. 
Além disso, colaboraram para reaproximar os países do Sudeste Asiático 
dos Estados Unidos. Para alguns analistas, aliás, os países da ASEAN 
teriam “convidado” Washington a realizar seu giro para o Pacífico, e não 
o contrário.

A partir de 2011, as lideranças chinesas buscaram remendar as 
pontes com os vizinhos, recuperando a política de boa vizinhança.  
A moderação da assertividade territorial chinesa, notadamente a partir de 
julho de 201119, pode ter sido inclusive consequência da maior presença 

18	 WESTAD, Odd Arne. China and Southeast Asia. IDEAS reports - special reports. LSE IDEAS, 
London School of  Economics and Political Science, Londres, 2012, p. 21.

19	 Com exceção da disputa com as Filipinas sobre o banco Scarborough em abril de 2012.
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norte-americana na região e da aproximação de Washington com seus 
vizinhos meridionais20. No entanto, a existência de uma opinião pública 
com pendores nacionalistas e nova capacidade de influência fez com que 
desta feita a aproximação tivesse de ser temperada com posturas menos 
conciliadoras.

Esses intuitos de aproximação com a vizinhança, questionados 
pelos desígnios nacionalistas da opinião pública, levaram a China, a partir 
de 2011, a praticar uma política de “punição e incentivo” em relação a 
seus vizinhos meridionais21. As primeiras consequências práticas dessa 
nova política foram a assinatura das Diretrizes para Implementação da 
Declaração de Conduta entre as Partes no Mar do Sul da China, em 2011, 
e o começo das conversações para a negociação de um Código de Conduta 
para a região. 

Em claro sinal a favor da aproximação, em 3 de outubro de 2013, 
em discurso no Congresso indonésio, o presidente Xi Jinping lançou 
formalmente a proposta de uma “Rota Marítima da Seda” do século 
XXI – mesma ocasião em que foi apresentada a ideia do Banco Asiático 
de Investimento em Infraestrutura, cuja ata de constituição veio a ser 
assinada em Pequim em outubro de 2014. Ainda no campo da diplomacia 
econômica, à margem da reunião da Cooperação Econômica Ásia-Pacífico 
(APEC, na sigla em inglês) de outubro de 2014, a China, além do banco, 
anunciou a criação de um fundo de investimento no valor de US$ 40 
bilhões para as duas rotas da seda, a marítima e a terrestre – esta segue da 
China pela Ásia Central até a Europa Ocidental.

Em termos mais gerais, a presença chinesa na região incorpora as 
quatro prioridades de sua ação internacional: a) ainda que a contragosto, 
dialoga com a outra grande potência, os Estados Unidos, que não apenas 
declarou seu “interesse nacional” pela região desde 2010, como está 
presente com aliados e tropas; b) mantém uma relação ambivalente com os 
vizinhos, alternando períodos de aproximação e afastamento em termos 
temporais e geográficos; c) relaciona-se com países em desenvolvimento, 
essencialmente todos os do Sudeste Asiático – se alguma exceção puder 

20	 MCDEVITT, Michael. The South China Sea and U.S. Policy. MCDEVITT, Michael et alli. 
The Long Littoral Project: A Maritime Perspective on Indo-Pacific Security. Washington: CNA 
Analysis and Solutions, 2013, p. 8.

21	 Idem, p. 12.
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ser feita é em relação a Singapura e, quiçá, Malásia; d) mantém contato 
com a ASEAN, a principal organização plurilateral da Ásia Oriental.

O dinamismo econômico do Leste da Ásia, impulsionado em 
grande parte pelo crescimento da China, transformou a região em foco 
de atenção de todo o mundo. Novas e velhas potências realizaram seus 
“giros para o Pacífico”, quaisquer que tenham sido os nomes que deram a 
essas políticas. Assim como a Rússia se aproximou da China e a Alemanha 
criou mecanismo bianual de reuniões de gabinete com Pequim, a Índia 
anunciou uma política de “olhar para o leste”. Não se pode deixar de 
ressaltar, contudo, que a mais conhecida dessas políticas é o giro norte- 
-americano para o Pacífico, uma das marcas da administração do presidente 
Barack Obama.

Cristalizado em artigo da secretária de Estado Hillary Clinton 
publicado na revista Foreign Affairs no final de 2011, o giro norte- 
-americano para o Pacífico começou já em 2009, com a visita de Clinton 
à Ásia, a acessão ao Tratado de Amizade e Cooperação, que permitiu sua 
participação na Cúpula da Ásia Oriental, e a abertura da missão permanente 
norte-americana junto à ASEAN22. Tal giro é mais um elemento na lógica 
de cooperação e competição tanto econômica quanto política que marca a 
relação entre Pequim e Washington.

Politicamente, a primeira aproximação ocorrera no início dos anos 
1970, como parte da estratégia de ambos de enfrentar a União Soviética. 
A partir de então, o próprio crescimento econômico da China e a elevação 
de seu perfil político multiplicaram os contatos entre os dois, a ponto de 
ser a mais importante relação bilateral da atualidade.

Como lembra Henry Kissinger, o advento do século XXI marcou um 
novo tipo de relacionamento sino-americano: 

The United States and China perceived that they needed each other 
because both were too large to be dominated, too special to be transformed 
and too necessary to each other to afford isolation. Beyond that, were 
common purposes attainable? And to what end? 23

22	 MCDEVITT, Michael. The South China Sea and U.S. Policy. MCDEVITT, Michael et al.. 
The Long Littoral Project: A Maritime Perspective on Indo-Pacific Security. Washington: CNA 
Analysis and Solutions, 2013, p. 34.

23	 KISSINGER, Henry. On China. Londres: Allen Lane, 2011, p. 487.
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O comércio entre essas duas principais economias do mundo 
alcançou US$ 521 bilhões, fazendo de uma a segunda parceira comercial 
da outra, de acordo com os dados tanto do Ministério do Comércio da 
China quanto da alfândega norte-americana. Em termos de investimentos, 
há, na China, 63 430 projetos envolvendo empresas norte-americanas e 
um investimento total de US$ 73 bilhões. No outro sentido, em 2013 os 
investimentos não financeiros de empresas chinesas nos Estados Unidos 
chegaram a US$ 15,3 bilhões.

Para além do comércio, essa simbiose sino-americana também 
é revelada no volume de títulos norte-americanos em poder da China. 
Entre 2001 e 2010, Pequim aumentou em 1375% seu estoque de títulos do 
Tesouro desse país, de US$ 78,6 bilhões para US$ 1,16 trilhão. Em termos 
proporcionais, isso significou que o país passou de ter 7,6% para 26,1% do 
total, fazendo de Pequim o maior detentor desses títulos no mundo. Vale 
ressaltar, como lembra Eduardo Costa Pinto, que mesmo nos quadros 
da crise iniciada em 2008, a China manteve seu ritmo de compra desses 
títulos24.

Esse padrão é substancialmente diferente da relação que havia entre 
Estados Unidos e União Soviética durante a Guerra Fria, quando o 
comércio entre os dois não passou de US$ 4 bilhões ao ano25. Na prática, 
China e Estados Unidos são interdependentes.

A densidade das relações entre os dois países e sua importância 
relativa no mundo tornaram inevitável a existência de espaços de 
cooperação e de confronto. Recente estudo conjunto do instituto de 
pesquisa da Chancelaria chinesa com o norte-americano Atlantic Council 
identificou importantes áreas de cooperação entre os dois países. Dos 
temas passíveis de aproximação, segundo o estudo, destacam-se o combate 
ao terrorismo, a segurança alimentar e energética e o meio ambiente. Não 
parece casualidade que pouco mais de um ano depois da publicação dos 
resultados dessa pesquisa, EUA e China tenham chegado a acordos para 

24	 PINTO, Eduardo Costa. O Eixo Sino-Americano e as Transformações do Sistema Mundial: 
Tensões e Complementaridades Comerciais, Produtivas e Financeiras. LEÃO, Rodrigo 
Pimentel Ferreira et al. (Org.) A China na nova configuração global: impactos políticos e 
econômicos. Brasília: Ipea, 2011, p. 55.

25	 ZHAO, Suisheng. Construindo um novo Modelo de Relações entre Grandes Potências e a 
concorrência entre China e EUA na Ásia-Pacífico. Política Externa. São Paulo: HMG Editora, 
2014, v. 23, n. 2, p.134.
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avançar nas negociações sobre mudança climática e comércio de produtos 
de tecnologia da informação, ambos assinados por ocasião da visita do 
presidente Barack Obama após a reunião da APEC em novembro de 2014.

Os espaços de conflito são muito mais evidentes no noticiário 
internacional e incluem as previsíveis rusgas entre a potência ascendente e 
a remanescente. Os antagonismos podem acabar prejudicando as áreas de 
possível cooperação. Do lado chinês, há o objetivo de afastar os Estados 
Unidos do que considera sua área de influência. Fu-Kuo Liu assim 
descreveu o intuito chinês: 

As the rise of China is the fulcrum in which the regional dynamics 
turns, that dynamics has undoubtedly become China-driven and China-
centered. The geographic focus of regional efforts has shifted from trans-
Pacific relationships to intra-Asian regional architecture. It has become 
clear that as a result of China-driven regional efforts, the US is implicitly 
pushed out of the regional games26.

Do lado norte-americano, Washington esforça-se para manter 
presença na região de maior desenvolvimento econômico e crescentes 
tensões geopolíticas, cuja eventual instabilidade pode ter repercussões 
globais.

Tendo em vista o histórico das relações entre a China e o exterior 
e com as potências ocidentais em particular, é quase natural que a ação 
norte-americana seja vista como um esforço de contenção da ascensão 
chinesa. Entre autoridades e analistas chineses, é quase consensual que o 
objetivo norte-americano é frear a China. Do outro lado do Pacífico, ainda 
que funcionários e autoridades neguem esse objetivo de Washington, 
há analistas que corroboram aquela interpretação. Por menor que seja 
a efetiva redistribuição de forças militares do Atlântico para o Pacífico 
– destacamento rotativo de 2500 fuzileiros em Darwin (Austrália) e de 
até quatro barcos de combate litorâneo em Singapura –, a declaração do 
presidente Obama na Cúpula da Ásia Oriental em 2011 de que os Estados 
Unidos estavam dispostos a aumentar sua presença na região e o anúncio, 
em junho de 2012, pelo secretário Leon Panetta (Defesa) de que os EUA 

26	 FU-KUO Liu. China’s Strategy in Asian Regional Cooperation: Towards Multi-layered 
Engagement. DEVARE, Sudhir T; SINGH, Swaran; MARWAH, Reena (Ed.) Emerging 
China: Prospects for Partnership in Asia. Londres/Nova York/Nova Délhi: Routledge, 2012, 
p. 110.
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empregariam 60% de suas forças navais na região até 2020 reforçaram a 
sensação de cerco em Pequim.

Dada sua posição geográfica e sua importância intrínseca, o mar 
do Sul da China é cenário privilegiado tanto para a cooperação quanto 
para a competição entre Pequim e Washington. Do ponto de vista da 
competição, por força de seus interesses estratégicos, a presença norte-
-americana no Pacífico per se termina por se chocar com uma China 
em ascensão. No caso específico das disputas territoriais entre a China 
e seus vizinhos, os EUA tendem a apoiar os países menores, ainda que 
esse apoio venha disfarçado num discurso de defesa de uma solução 
pacífica para a questão com base no direito internacional, em especial a 
UNCLOS. Tendo em vista a desproporção de poder entre a China e seus 
vizinhos, Pequim tende a ver qualquer manifestação de Washington sobre 
a questão como uma anuência às reivindicações dos outros reclamantes, 
particularmente Filipinas e Vietnam, os integrantes da ASEAN mais 
vocais nessa questão. Do lado da cooperação, estão presentes no mar do 
Sul da China praticamente todos os elementos elencados por chineses e 
norte-americanos como áreas nas quais apenas a ação conjunta desses dois 
países poderá gerar avanços: cooperação no combate ao terrorismo e à 
mudança climática, segurança das linhas marítimas e segurança alimentar 
e energética, entre outros.

Países distantes da região e com interesses limitados ou genéricos 
– livre navegação, estabilidade global etc. – devem pautar seu eventual 
envolvimento por uma análise das forças e tendências presentes na região. 
A todos os envolvidos, de dentro e de fora da Ásia, interessa a manutenção 
da estabilidade regional. As relações econômicas entre a China e os países 
da ASEAN, mesmo com aqueles cujas reivindicações estão sobrepostas às 
chinesas no mar do Sul da China, estão entre as mais dinâmicas do mundo.

A estabilidade regional é importante para todo o mundo pela 
manutenção dos fluxos comerciais e porque envolve atores essenciais 
na política internacional – principalmente Estados Unidos e China, mas 
também Japão, Índia, Rússia e os países da ASEAN. A cooperação entre 
eles, especialmente os dois primeiros, é importante, e talvez até mesmo 
essencial, para enfrentar os desafios globais.

O mar do Sul da China é a região onde melhor se observam 
diversos aspectos da política externa de Pequim. Desde a forma chinesa 
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de elaborar sua estratégia, partindo das potencialidades para o objetivo, 
e não o contrário como costuma ser no mundo ocidental, até o caráter 
de sua competição, ou cooperação, com vizinhos mais fracos e com os 
Estados Unidos. Nesse processo, são observados aspectos peculiares da 
política externa chinesa, como a multiplicação dos atores e ambivalência 
de uma visão que mistura a concepção da igualdade entre os estados e a 
balança de poder com a ideia de uma Ásia Oriental organizada em torno 
do eixo econômico e político da China. A decisão de Pequim de pôr sua 
diplomacia da vizinhança – ou periferia como enunciam os próprios 
chineses – é reveladora da importância dessa região e da relevância de 
seguir atentamente os movimentos que nela ocorram.


